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Cultura, tendo em vista a reclassificação profissional em lugar de
técnica superior de 2.a classe da carreira técnica do mesmo quadro.

31 de Outubro de 2006. — A Secretária-Geral, Fernanda Soares
Heitor.

Despacho (extracto) n.o 23 643/2006

Por despacho de 20 de Outubro de 2006 da secretária-geral do
Ministério da Cultura, foi nomeada definitivamente para a categoria
de técnica especialista principal da mesma carreira e quadro a bacharel
Maria Dulce dos Santos Ferreira Abraão, técnica especialista da car-
reira de técnico do quadro de pessoal da Secretaria-Geral do Minis-
tério da Cultura, com efeitos a 3 de Outubro de 2006.

31 de Outubro de 2006. — A Secretária-Geral, Fernanda Soares
Heitor.

Inspecção-Geral das Actividades Culturais

Aviso n.o 12 375/2006

1 — Faz-se público que, por despacho da inspectora-geral das Acti-
vidades Culturais de 26 de Outubro de 2006, se encontra aberto,
pelo prazo de 10 dias úteis a partir da data da publicação no Diário
da República, concurso interno de acesso para o preenchimento de
quatro lugares vagos existentes na categoria de técnico superior prin-
cipal, carreira de técnico superior, do quadro de pessoal da Inspec-
ção-Geral das Actividades Culturais (IGAC), constante do anexo da
Portaria n.o 986/98, de 24 de Novembro.

2 — Legislação aplicável — o presente concurso rege-se pelos
Decretos-Leis n.os 353-A/89, de 16 de Outubro, 427/89, de 7 de Dezem-
bro, 204/98, de 11 de Julho, 404-A/98, de 18 de Dezembro, e 141/2001,
de 24 de Abril.

3 — Conteúdo funcional:
3.1 — Competem aos técnicos superiores as funções:

Certificação, classificação e autenticação de actividades culturais;
Emitir pareceres sobre titularidade dos direitos de exploração de

videogramas e fonogramas a distribuir em Portugal;
Documentação, planeamento, formação e organização;
Licenciamentos de recintos de espectáculos de natureza artística.

4 — Prazo de validade — o presente concurso é válido apenas para
o preenchimento dos lugares postos a concurso e caduca com o seu
preenchimento.

5 — Local de trabalho — o local de trabalho situa-se na Inspec-
ção-Geral das Actividades Culturais, Palácio Foz, Praça dos Restau-
radores, 1250-187 Lisboa.

6 — Remuneração e condições de trabalho — a remuneração é a
fixada para a categoria nos termos do Decreto-Lei n.o 353-A/89, de
16 de Outubro, com a nova redacção dada pelo Decreto-Lei
n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro, alterado pela Lei n.o 44/99, de
11 de Junho, sendo as condições de trabalho e as regalias sociais
as genericamente vigentes para os funcionários da Administração
Pública.

7 — Requisitos gerais e especiais de admissão ao con-
curso — podem candidatar-se os funcionários integrados na carreira
de técnico superior que, até ao termo do prazo fixado para a apre-
sentação das candidaturas, reúnam, cumulativamente, os seguintes
requisitos:

a) Os referidos no artigo 29.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de
Julho;

b) Os referidos na alínea c) do n.o 1 do artigo 4.o do Decreto-Lei
n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro, com a nova redacção dada pela
Lei n.o 44/99, de 11 de Junho.

8 — Métodos de selecção — avaliação curricular, com carácter eli-
minatório para as classificações inferiores a 9,5 valores, e entrevista
profissional de selecção.

9 — Sistema de classificação final — a classificação final, expressa
na escala de 0 a 20 valores, resultará da média aritmética simples
ou ponderada das classificações obtidas nos métodos de selecção,
considerando-se não aprovados os candidatos que obtenham classi-
ficação inferior a 9,5 valores.

10 — Os critérios de apreciação e ponderação da avaliação cur-
ricular e da entrevista profissional de selecção, bem como o sistema
de classificação final, incluindo a respectiva fórmula classificativa,
constam de actas de reuniões do júri do concurso, sendo as mesmas
facultadas aos candidatos sempre que solicitadas.

11 — Formalização das candidaturas — os requerimentos de admis-
são ao concurso, dirigidos à inspectora-geral das Actividades Culturais,
podem ser entregues pessoalmente na Inspecção-Geral das Activi-
dades Culturais, Secção de Pessoal e Expediente, Palácio Foz, Praça
dos Restauradores, apartado 2616, 1116-802 Lisboa, ou remetidos

pelo correio, em carta registada com aviso de recepção, expedidos
até ao termo do prazo referido no n.o 1 deste aviso.

12 — Formalização das candidaturas:
12.1 — As candidaturas deverão ser formalizadas mediante reque-

rimento dirigido à inspectora-geral das Actividades Culturais, con-
tendo os seguintes elementos:

a) Identificação completa (nome, filiação, nacionalidade, natura-
lidade, data de nascimento, número e data de validade do bilhete
de identidade e serviço de identificação que o emitiu, número de
contribuinte fiscal, residência, código postal e telefone);

b) Identificação do concurso a que se candidata, bem como o
número e data do Diário da República, 2.a série, onde se encontra
publicado o presente aviso;

c) Habilitações literárias e profissionais;
d) Declaração, sob compromisso de honra, de que possui os requi-

sitos gerais de admissão, constantes do n.o 2 do artigo 29.o do Decre-
to-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho;

e) Menção expressa da categoria que possui, serviço a que pertence,
natureza do vínculo e antiguidade na actual carreira e na função
pública e classificação de serviço nos anos relevantes;

f) Quaisquer outros elementos que os interessados considerem pas-
síveis de influir na apreciação do seu mérito ou de constituir motivo
de preferência legal.

12.2 — Os requerimentos de admissão deverão ser acompanhados
dos seguintes documentos, sob pena de exclusão, nos termos do n.o 7
do artigo 31.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho:

a) Currículo profissional detalhado, devidamente actualizado, assi-
nado e datado, do qual deverá constar, de uma forma expressa e
inequívoca, a experiência profissional do candidato e a formação pro-
fissional, que deverá ser comprovada;

b) Documento comprovativo das habilitações académicas;
c) Fotocópias dos comprovativos das acções de formação profis-

sional realizadas, donde conste o número de horas das mesmas;
d) Declaração actualizada, emitida e autenticada pelo serviço a

cujo quadro o candidato pertence, da qual constem, de forma ine-
quívoca, a categoria detida, a natureza do vínculo à função pública,
a antiguidade na actual categoria, na carreira e na função pública
e, ainda, as classificações de serviço, na sua expressão quantitativa,
relativas aos anos relevantes para o concurso;

e) Declaração emitida pelos serviços de origem, da qual conste
quais as áreas inerentes ao posto de trabalho que ocupa, duração
do respectivo exercício para avaliação da identidade de funções exer-
cidas, tendo em conta o n.o 3 do presente aviso;

f) Outros elementos que os candidatos considerem relevantes para
a apreciação do seu mérito;

h) Fotocópia do bilhete de identidade.

13 — O funcionário do quadro da IGAC fica dispensado da apre-
sentação dos documentos expressos no n.o 12.2, alíneas b) a h), desde
que se encontrem arquivados no processo individual.

14 — Suprimento da avaliação do desempenho — o eventual supri-
mento da avaliação de desempenho será efectuado mediante reque-
rimento do interessado, dirigido ao presidente do júri do concurso,
apresentado até ao termo do prazo referido no n.o 1, e instruído
com declaração, emitida e autenticada pelo serviço a cujo o quadro
o candidato pertence, da qual conste, de forma inequívoca, que aquele
se encontrou/encontra em situação inviabilizadora de atribuição de
classificação/avaliação ordinária ou extraordinária e, bem assim, as
classificações de serviço, na sua expressão qualitativa e quantitativa,
que obteve ao longo do seu percurso profissional, com a indicação
das correspondentes categorias.

15 — Assiste ao júri a faculdade de exigir a qualquer candidato,
em caso de dúvida sobre a situação que descreveu, a apresentação
dos documentos comprovativos dos factos por si referidos que possam
relevar para a apreciação do seu mérito, nos termos do n.o 4 do
artigo 14.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

16 — As falsas declarações são punidas nos termos da lei penal.
17 — A relação de candidatos e a lista de classificação final serão

publicitadas nos termos dos artigos 33.o, 34.o e 40.o do Decreto-Lei
n.o 204/98, de 11 de Julho.

18 — O júri do presente concurso terá a seguinte constituição:

Presidente — Licenciado Júlio Ernesto Fonseca Araújo Melo,
subinspector-geral.

Vogais efectivos:

Engenheiro Joaquim Manuel da Silva Valente, director de serviços.
Licenciada Maria Rosa Pereira Nunes Beirão Mourão Bravo, chefe

de divisão.

Vogais suplentes:

Licenciada Maria da Assunção Semedo Carvalho, assessora.
Licenciado João Pedro Leite Ferreira, assessor.




